
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 978.494 - PR (2016/0234645-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S) - PR010592 
EMBARGADO : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES  - PR043861 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 

SOBRE NUMERÁRIO, VIA BACENJUD. SUBSTITUIÇÃO POR CARTA DE FIANÇA 

BANCÁRIA. DESCABIMENTO. OPOSIÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC VIGENTE. HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. PRECLUSÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. 

INCONFORMISMO. RECURSO ESPECIAL ORIUNDO DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 

NÃO CABIMENTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, publicado em 16/08/2017, que, por sua vez, julgara Recurso Especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. A tese de que não foram fixados os honorários sucumbenciais recursais somente foi 

suscitada, pelo embargante, nesta Corte, nas razões do presente recurso, deixando de ser 

desenvolvida após a publicação da decisão monocrática, bem como nas razões da 

impugnação ao Agravo interno, o que caracteriza indevida inovação recursal, em sede de 

Declaratórios, com a finalidade exclusiva de obter efeito infringente do julgado, o que se 

mostra inadmissível, por inexistente omissão sobre a tese nova. 

III. Com efeito, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de declaração e agravo 

regimental, suscitar matéria que não foi suscitada anteriormente, em virtude da ocorrência 

da preclusão consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015). 

IV. Na forma da jurisprudência, "não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos 

termos do parágrafo 11 do art. 85 do CPC/2015 quando o recurso é oriundo de decisão 

interlocutória sem a prévia fixação de honorários" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 

1.000.107/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

1º/08/2017).

V. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 

nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de 

Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 

conclusões do decisum.

VI. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 
Brasília (DF), 05 de outubro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de Declaração, 

opostos pelo ESTADO DO PARANÁ, em 17/08/2017, a acórdão prolatado pela Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, de minha relatoria, em sede de Agravo interno, 

publicado em 16/08/2017, que se encontra assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. PENHORA SOBRE NUMERÁRIO, 

VIA BACENJUD. SUBSTITUIÇÃO POR CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA. 

DESCABIMENTO. OPOSIÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO 

PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que, por sua vez, 

julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 

CPC/73.

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.

III. "A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar os EREsp 1.077.039/RJ 

(Rel. p/ acórdão Min. Herman Benjamin, DJe de 12.4.2011), pacificou 

entendimento no sentido de que, em se tratando de execução fiscal 

garantida por meio de depósito em dinheiro, a sua substituição por 

fiança bancária, em regra, sujeita-se à anuência da Fazenda Pública, 

admitindo-se, excepcionalmente, tal substituição quando comprovada a 

necessidade de aplicação no disposto no art. 620 do CPC (princípio da 

menor onerosidade), o que não restou demonstrado no caso concreto" 

(STJ, AgRg no REsp 1.447.892/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/08/2014).

IV. O Tribunal de origem, ao manter a decisão que indeferira pedido de 

substituição da penhora em dinheiro por carta de fiança bancária, 

assentou que a executada, ora agravante, não comprovou a ocorrência 

de danos à sua atividade empresarial, a atrair a observância do 

princípio da menor onerosidade. A revisão desse entendimento 

demandaria reexame de provas, o que, efetivamente, encontra óbice na 

Súmulas 7/STJ.

V. Agravo interno improvido" (fl. 225e).
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Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"A decisão ora embargada omitiu-se quanto à majoração dos honorários 

advocatícios recursais, conforme determina o art. 85, caput e § 11, do 

Código de Processo Civil de 2015.

Com efeito, observe-se que o agravo interno da contraparte foi 

interposto sob a égide no Novo Código de Processo Civil e, por 

conseguinte, o seu não conhecimento ou desprovimento implica a 

condenação do recorrente em honorários, conforme preceitua o 

Enunciado Administrativo n° 7/STJ, que dispõe:

Enunciado administrativo n. 7. Somente nos recursos interpostos 

contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 

possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 

na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. ART. 85, § 

11, DO CPC. CABIMENTO. OMISSÃO SUPRIDA.

O recurso extraordinário foi interposto contra decisão publicada na 

vigência do CPC/2015, de forma que são cabíveis honorários 

recursais nos termos do art. 85, § 11, do aludido diploma.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.(EDcl 

no Aglnt no RE no Aglnt no AREsp 905.653/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 

02/08/2017, DJe 10/08/2017)

Omissa a decisão no ponto, merece integração para incluir condenação 

em honorários recursais" (fls. 244/245e).

Por fim, requer "sejam providos os presentes embargos de declaração a fim 

de, sanando a omissão, condenar a parte embargada nos honorários recursais previstos no 

art. 85, caput e § 11, do CPC" (fl. 245e). 

Impugnação da parte embargada, a fls. 250/252e, pela rejeição dos 

Declaratórios.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, seja à luz do art. 

535 do CPC/73, ou nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração 

são cabíveis para "esclarecer obscuridade ou eliminar contradição", "suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento" e 

"corrigir erro material".

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes ou 

examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da 

matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 

Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de PONTES 

DE MIRANDA acerca do tema, in verbis:

"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa 

e o acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na votação e o 

teor do acórdão, discordância cuja existência se pode provar com os 

votos vencedores, ou a ata, ou outros dados" (in Comentários ao 

Código de Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, Forense, 1999, p. 322).

Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a rigor, há de se entender 

que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae aut calami, ou de mera 

distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o suposto erro constitui o 

resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda que 

inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela disposição em 

exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra forma, notadamente 

pela via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de Janeiro: Forense, 

2003, Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO TALAMINI: "O erro 

material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em si ou em suas 

premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e diretamente apurada e que 
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não tem como ser atribuída ao conteúdo do julgamento – podendo apenas ser imputada à 

forma (incorreta) como ele foi exteriorizado" (in Coisa Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 

527).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando a 

ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto 

da sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo 

de má formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença 

está incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura 

execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A 

sentença claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito 

Processual Civil Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, pág. 241).

Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material; não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, mas aclaratório ou integrativo.

In casu, quanto ao cerne do inconformismo recursal, observa-se que, após a 

publicação da decisão monocrática de fls. 195/200e – que não enfrentou a questão dos 

honorários sucumbenciais recursais –, não houve qualquer manifestação da parte ora 

embargante quanto ao tema. De igual modo, nas razões da impugnação ao Agravo interno, 

a ora embargante também não se insurgiu em relação à condenação em honorários 

sucumbenciais recursais. 

Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 

declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi suscitada anteriormente, em 

virtude da ocorrência da preclusão consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.455.777/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015). 

Observa-se, portanto, que o que deseja a parte embargante, em seu recurso, 

é a rediscussão do julgado, e não a correção dos vícios que permitem a oposição dos 

Embargos Declaratórios.

Documento: 1644777 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Deve-se ressaltar que os Embargos de Declaração não constituem veículo 

próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de 

revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECLAMAÇÃO. 

RESOLUÇÃO STJ N. 12/2009. OMISSÃO. ACOLHIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, bem como quando há erro material a ser sanado.

2. Embargos declaratórios acolhidos sem efeitos infringentes" (STJ, 

EDcl nos EDcl na Rcl 28.977/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 11/03/2016).

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar 

omissão, contradição ou obscuridade do julgado recorrido, 

admitindo-se também esse recurso para se corrigir eventuais 

erros materiais constantes do pronunciamento jurisdicional.

2. No caso, está evidenciado o intuito do embargante em 

rediscutir a matéria já integralmente decidida pelo órgão judicial 

recorrido, o que não se admite nos estreitos limites do art. 535 

do CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EAREsp 

540.453/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

Convocada do TRF/3ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/03/2016).

Em caso análogo, refiro-me ao seguinte acórdão:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, 

EX-CELETISTA, INCORPORADO AO RJU (LEI 8.112/90). AÇÃO 

ORDINÁRIA, AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITO AO 

RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA PARCELA 

'ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS' E DO CONSEQUENTE 

PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A 

ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 

VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. DIREITO ANTERIORMENTE 

RECONHECIDO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, TRANSITADA EM 

JULGADO, NA QUAL, APENAS EM FASE DE EXECUÇÃO, O JUÍZO 

TRABALHISTA LIMITOU-A AO PERÍODO ANTERIOR À LEI 8.112/90, 
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COM DETERMINAÇÃO DE AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO DE 

CONHECIMENTO, NA JUSTIÇA COMPETENTE. AJUIZAMENTO DE 

AÇÃO ORDINÁRIA, NA JUSTIÇA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 

INICIAL DA PRESCRIÇÃO NA DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 

VIOLAÇÃO AO DIREITO SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS 

CONSEQUÊNCIAS (ACTIO NATA). APLICAÇÃO DO ART. 1º. DO 

DECRETO 20.910/1932 (CINCO ANOS). PRECEDENTES DO STJ, EM 

CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC VIGENTE. HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. PRECLUSÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. 

INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 19/12/2016, que, 

por sua vez, julgara Recurso Especial contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/73.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, concluindo no sentido de que, 

quanto ao prazo prescricional a ser observado, a partir do seu termo 

inicial – no caso, 12/09/2011 –, restou assentado, pela Segunda Turma 

do STJ (REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 

em 06/10/2016, pendente de publicação), que deve prevalecer o prazo 

previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, não sendo cabível, contudo, 

sua redução pela metade, nos termos dos seus arts. 8º e 9º, pois o 

direito ao ajuizamento de nova ação de conhecimento, perante a Justiça 

Federal, surgiu em 12/09/2011, não havendo, portanto, falar em 

interrupção anterior. 

III. A tese de que não foram fixados os honorários sucumbenciais 

recursais somente foi suscitada, pela embargante, nesta Corte, 

nas razões do presente recurso, deixando de ser desenvolvida 

após a publicação da decisão monocrática, bem como nas razões 

da impugnação ao Agravo interno, o que caracteriza indevida 

inovação recursal, em sede de Declaratórios, com a finalidade 

exclusiva de obter efeito infringente do julgado, o que se mostra 

inadmissível, por inexistente omissão sobre a tese nova. 

IV. Com efeito, 'é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 

declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi suscitada 

anteriormente, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa' 

(STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015). 

V. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material – seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do 
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art. 1.022 do CPC vigente –, não merecem ser acolhidos os Embargos 

de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte 

embargante com as conclusões do decisum.

VI. Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 

1.621.551/, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 27/03/2017).

De qualquer modo, cabe ressaltar que os autos versam sobre Agravo de 

Instrumento, interposto pela ora embargada, contra a decisão da Juíza de Direito da 2ª Vara 

de Execuções Fiscais Estaduais de Curitiba/PR, que indeferira pedido de substituição da 

penhora em dinheiro, Via Bacen-jud, por carta de fiança bancária. Não houve condenação ao 

pagamento de honorários advocatícios, na origem, de modo que se apresenta incabível a 

pretensão de que se majore a referida verba, com fundamento no art. 85, § 11, do 

CPC/2015.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que se mostra 

inadmissível a majoração dos honorários advocatícios, de que cuida o art. 85, § 11, do 

CPC/2015, quando o Recurso Especial advém de decisão de natureza interlocutória, sem a 

prévia fixação de honorários.

Nesse sentido, os seguintes acórdãos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE 

NÃO VERIFICADAS. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

INVIABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA. NÃO CABIMENTO.

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que 

objetiva não suprimir a omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a 

contradição, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.

2. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não 

compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em 

embargos de declaração, ainda que opostos para fins de 

prequestionamento, sob pena de invasão da competência atribuída ao 

Supremo Tribunal Federal.

3. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos 

do parágrafo 11 do art. 85 do CPC/2015 quando o recurso é 

oriundo de decisão interlocutória sem a prévia fixação de 

honorários.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 

1.000.107/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 1º/08/2017).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 

RECURSAIS DE SUCUMBÊNCIA. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

RECURSO ORIUNDO DE PROVIMENTO INTERLOCUTÓRIO, SEM A 

PRÉVIA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. NÃO CABIMENTO NA 

HIPÓTESE. INEXISTÊNCIA DE UM DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os 

embargos de declaração a expungir do julgado eventual omissão, 

obscuridade, contradição ou erro material, não se caracterizando via 

própria ao rejulgamento da causa.

2. 'Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos 

termos do § 11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é 

oriundo de decisão interlocutória sem a prévia fixação de 

honorários' (AgInt no REsp 1.507.973/RS, Relator o Ministro João 

Otávio de Noronha, julgado em 19/5/2016 e publicado no DJe de 

24/5/2016).

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 

827.956/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 04/04/2017).

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0234645-8 AREsp 978.494 / PR

Números Origem:  00002401020148160185  00106246820158160000  1358689503  1358689504

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES  - PR043861 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S) - PR010592 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S) - PR010592 
EMBARGADO : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES  - PR043861 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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